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DECADÊNCIA PARCIAL 

De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei 
nº  8.212/1991  são  inconstitucionais,  devendo  prevalecer,  no  que  tange  à 
decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional. 

Nos  termos do  art.  103­A da Constituição Federal,  as Súmulas Vinculantes 
aprovadas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  a  partir  de  sua  publicação  na 
imprensa  oficial,  terão  efeito  vinculante  em  relação  aos  demais  órgãos  do 
Poder  Judiciário  e  à  administração  pública  direta  e  indireta,  nas  esferas 
federal, estadual e municipal. 

LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO  ­  AUSÊNCIA  DE  ANTECIPAÇÃO  DO 
TRIBUTO. 

No caso de lançamento de ofício, como é o caso de Auto de Infração lavrado 
por  descumprimento  de  obrigação  acessória,  aplica­se  o  prazo  decadencial 
previsto no art. 173, do CTN. 

AUTO  DE  INFRAÇÃO  ­  APRESENTAÇÃO  DE  GFIP/GRFP  COM 
DADOS  NÃO  CORREPONDENTES  AOS  FATOS  GERADORES  DE 
TODAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS .  

Toda empresa está obrigada a informar, por intermédio de GFIP/GRFP, todos 
os fatos geradores de contribuição previdenciária. 

VALE  TRANSPORTE  EM  PECÚNIA  ­  NÃO  INCIDÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA  

Não  há  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  de Vale 
Transporte  pagos  em  pecúnia,  conforme  Súmula  nº  60,  de  08/12/2011,  da 
Advocacia Geral da União ­ AGU 
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 DECADÊNCIA PARCIAL
 De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional.
 Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO - AUSÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DO TRIBUTO.
 No caso de lançamento de ofício, como é o caso de Auto de Infração lavrado por descumprimento de obrigação acessória, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 173, do CTN.
 AUTO DE INFRAÇÃO - APRESENTAÇÃO DE GFIP/GRFP COM DADOS NÃO CORREPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS . 
 Toda empresa está obrigada a informar, por intermédio de GFIP/GRFP, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária.
 VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA - NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
 Não há incidência de contribuição previdenciária sobre os valores de Vale Transporte pagos em pecúnia, conforme Súmula nº 60, de 08/12/2011, da Advocacia Geral da União - AGU
 SEGURO DE VIDA EM GRUPO - NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
 Não há incidência de contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao seguro de vida em grupo, contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles, conforme entendimento contido no Ato Declaratório nº 12/2011, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN.
 MULTA APLICADA
 Os critérios estabelecidos pelada MP 449/08, caso sejam mais benéficos ao contribuinte, se aplicam aos atos ainda não julgados definitivamente, em observância ao disposto no art. 106, II, �c�, do CTN.
 LISTA DE CO-RESPONSÁVEIS
 Os diretores ou sócios somente poderão constar na lista de co-responsáveis do lançamento fiscal como mera indicação nominal de representação legal, mas não para os efeitos de atribuição imediata de responsabilidade solidária, visto que deverão ser observadas as condições previstas no artigo 135, do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado I) Por maioria de votos: a) em analisar e decidir o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Vencido o Conselheiro Wilson Antônio de Souza Correa, que anulava a autuação, pela existência de vício material, devido a ausência da descrição dos fatos que motivaram a autuação; II) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento parcial ao recurso, para excluir, da multa aplicada, os valores anteriores à 11/2000, anteriores a 12/2000, pela regra decadencial expressa no Art. 173 do VTN, nos termos do voto do(a) Relator(a); b) em dar provimento ao recurso, para excluir do lançamento os valores relativos à contribuição incidente sobre o vale transporte pago em pecúnia e ao seguro de vida em grupo, nos termos do voto do(a) Relator(a); c) em negar provimento ao Recurso nas demais alegações da Recorrente, nos termos do voto do(a) Relator(a); III) Por voto de qualidade: a) em dar provimento parcial ao Recurso, para determinar que a multa seja recalculada, nos termos do I, art. 44, da Lei n.º 9.430/1996, como determina o Art. 35-A da Lei 8.212/1991, deduzindo-se as multas aplicadas nos lançamentos correlatos, e que se utilize esse valor, caso seja mais benéfico à Recorrente, nos termos do voto do(a) Relator(a). Vencidos os Conselheiros Wilson Antônio de Souza Correa, Adriano Gonzáles Silvério e Manoel Coelho Arruda Júnior, que votaram em dar provimento parcial ao Recurso, no mérito, para aplicar ao cálculo da multa o art. 32-A, da Lei 8.212/91, caso este seja mais benéfico à Recorrente;
 MARCELO OLIVEIRA - Presidente. 
 
 BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Oliveira (Presidente), Wilson Antonio De Souza Correa, Luciana De Souza Espindola Reis, Bernadete de Oliveira Barros, Manoel Coelho Arruda Junior, Adriano Gonzáles Silvério
 
 
  Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 16/12/2005, por ter a empresa acima identificada apresentado GFIP/GRFP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, infringindo, dessa forma, o inciso IV, § 5º, do art. 32, da Lei 8.212/91, c/c o art. 225, IV e § 4o, do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99.
Segundo Relatório Fiscal da Infração (fls. 10), a empresa deixou de informar, em GFIP, nas competências 01/1999 a 08/2005, vários fatos geradores da contribuição previdenciária, relativas a verbas consideradas salário indireto pela fiscalização.
A autoridade autuante informa, ainda, que a recorrente foi autuada em ação fiscal anterior, e que não são consideradas as circunstâncias agravantes no presente caso.
Segundo o Relatório Fiscal da Aplicação da Multa (fl. 11), foi aplicada multa prevista no art. 284, II, do Decreto 3.048/99, calculada em função do número de empregados da empresa (acima de 5.000).
A recorrente impugnou o débito via peça de fls. 1.053 a 1.083 e a Secretaria da Receita Previdenciária, por meio da Decisão-Notificação nº 21.003.0/0485/2006 (fls. 1.086 a 1.097), julgou o Auto de Infração procedente.
Inconformada com a decisão, a autuada apresentou recurso tempestivo ao CRPS (fls. 105 a 116), repetindo as alegações trazidas na peça impugnatória.
Reitera que as verbas pagas pela recorrente aos seus empregados não se equiparam àquelas que compõem a base de cálculo das contribuições previdenciárias, pois não possuem natureza remuneratória e não gozam de habitualidade, não havendo como se cogitar a suposta retributividade dos referidos benefícios.
Discorre sobre cada verba concedida para concluir que nenhuma delas integra a base de cálculo das contribuições, seja por se enquadrarem nas hipóteses de isenção previstas no § 9o, do art. 28, da Lei 8.212/91, seja por tais pagamentos atenderem aos requisitos constitucionais ou por ausência de motivos de ordem legal que permitam exigir contribuições sobre algumas delas.
Repete o entendimento de que é ilegal a inclusão dos diretores da recorrente no pólo passivo da obrigação tributária.
Em contra-razões (fls. 1.181 a 1.182), a SRP, se amparando no art. 1o, do Decreto nº 6.032/2007, que deu nova redação ao § 5o, do art. 305, do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, deixou de apresentar suas contra-razões, sob a alegação de que a recorrente não trouxe nenhum fato novo que pudesse modificar a decisão recorrida.
Por meio da Resolução 2401-00.005, de 03/03/2009, a 1a Turma, da 4a Câmara , da 2a Seção do CARF decidiu, por unanimidade, converter o julgamento em diligência, para que fossem fornecidas informações acerca das NFLDs correlatas.
Em atendimento ao solicitado por este Conselho, a DERAT de São Paulo informou, por meio do despacho de fls. 1.192, o resultado de julgamento de cada NFLD. 
É o relatório.

 Conselheiro Bernadete de Oliveira Barros
O recurso é tempestivo e todos os pressupostos de admissibilidade foram cumpridos, não havendo óbice ao seu conhecimento.
Inicialmente, impõe suscitar questão relativa ao prazo decadencial, não trazida pela contribuinte no recurso tempestivo, mas que, por ser matéria de ordem pública, deve ser reconhecida de ofício.
Observa-se que a fiscalização lavrou o presente AI com amparo na Lei 8.212/91 que, em seu art. 45, dispõe que o direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.
No entanto, o Supremo Tribunal Federal, entendendo que apenas lei complementar pode dispor sobre prescrição e decadência em matéria tributária, nos termos do artigo 146, III, �b� da Constituição Federal, negou provimento por unanimidade aos Recursos Extraordinários nº 556664, 559882, 559943 e 560626, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei n. 8212/91,.
Na oportunidade, foi editada a Súmula Vinculante nº 08 a respeito do tema, publicada em 20/06/2008, transcrita abaixo:
Súmula Vinculante 8 �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�
O art. 62, da Portaria 256/2009 veda o afastamento de aplicação ou inobservância de legislação sob fundamento de inconstitucionalidade.
Porém, determina, no inciso I do § único, que o disposto no caput não se aplica a dispositivo que tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal.
Portanto, em razão da declaração de inconstitucionalidade dos arts 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 pelo STF, restaram extintos os créditos cujo lançamento tenha ocorrido após o prazo decadencial e prescricional previsto nos artigos 173 e 150 do Código Tributário Nacional. 
É necessário observar ainda que as súmulas aprovadas pelo STF possuem efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 103-A e parágrafos da Constituição Federal, que foram inseridos pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 
§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.
§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso (g.n.)."
Da leitura do dispositivo constitucional acima, conclui-se que a vinculação à súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do contencioso administrativo fiscal.
Ademais, no termos do artigo 64-B da Lei 9.784/99, com a redação dada pela Lei 11.417/06, as autoridades administrativas devem se adequar ao entendimento do STF, sob pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal.
�Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação fundada em violação de enunciado da súmula vinculante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão competente para o julgamento do recurso, que deverão adequar as futuras decisões administrativas em casos semelhantes, sob pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal�
O STJ pacificou o entendimento de que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4º do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta caracterizado o lançamento por homologação.
Entretanto, o caso em tela se trata de Auto de Infração, ou seja, de lançamento de ofício, para o qual se a aplica o disposto no art. 173 do Código Tributário Nacional, transcrito a seguir:
Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
O Auto de Infração foi lavrado em 16/12/2005, e sua cientificação ao sujeito passivo se deu em 27/12/2005.
Dessa forma, considerando o exposto acima, constata-se que se operara a decadência do direito de constituição do crédito apenas para as competências compreendidas entre 01/1999 a 11/1999, inclusive. 
Para a competência 12/1999, a GFIP poderia ter sido apresentada em 01/2000, iniciando-se a contagem do prazo em 01/01/2001, que é o primeiro dia do exercício seguinte àquele que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos temos do dispositivo legal transcrito acima. 
Assim, reconheço a decadência parcial do débito, nos termos expostos acima.
Da análise do recurso apresentado, constata-se que a recorrente tenta demonstrar que os valores omissos em GFIP não se constituem em base de cálculo da contribuição previdenciária e aos terceiros., pois não possuem natureza remuneratória e não gozam de habitualidade, não havendo como se cogitar a suposta retributividade dos referidos benefícios.
No entanto, os fatos geradores não declarados em GFIP que deram origem à presente autuação foram lançados por meio de NFLDs que já foram objeto de discussão na esfera administrativa.
Em resposta à diligência determinada por este CARF, a DERAT de São Paulo elaborou demonstrativo informando o resultado do julgamento de cada uma delas.
Em consulta aos sistemas informatizados deste Conselho, verifica-se que aquelas que tiveram provimento parcial foi em decorrência da decadência, e as duas que consta como �Encaminhamento do Recurso� também já foram julgadas pelo CARF-.
Portanto, o recurso interposto contra a decisão que manteve o AI lavrado por descumprimento da obrigação acessória está sendo julgado após o julgamento das NFLDs que lançaram a obrigação principal, evitando, dessa forma, decisões contraditórias.
Assim, já foram julgados os méritos das NFLDs que lançaram as contribuições cuja omissão em GFIP ensejou a lavratura do AI ora discutido e todas as contribuições foram mantidas nos lançamentos pela última instância administrativa, com exceção dos fatos geradores alcançados pela decadência qüinqüenal.
Portanto, as verbas em comento foram objeto de lançamentos fiscais julgados procedentes nas duas instâncias administrativas, não cabendo mais discussão quanto ao mérito da questão.
Dessa forma, tendo ocorrido o fato gerador da contribuição previdenciária, a sua não informação por meio de GFIP constitui infração à legislação previdenciária, consoante determinação expressa no art. 32, inciso IV, e § 1o, da Lei 8.212/91, na redação vigente à época da ocorrência do fato gerador, transcrita a seguir:
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Acrescentado pela MP nº 1.596-14, de 10/11/97, de 10/11/97, convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/97)
§ 1° O Poder Executivo poderá estabelecer critérios diferenciados de periodicidade, de formalização ou de dispensa de apresentação do documento a que se refere o inciso IV, para segmentos de empresas ou situações especificas. (Acrescentado pela MP nº 1.596-14, de 10/11/97, convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Nesse sentido, conforme exposto acima, houve infração à legislação previdenciária e, como não é facultado ao servidor público eximir-se de aplicar uma lei, a Autoridade Fiscal, ao constatar o descumprimento de obrigação acessória, lavrou corretamente o presente auto.
Porém, em relação ao vale transporte pago em pecúnia, em que pese tal verba ter sido mantida nas NFLDs lançadas, posteriormente foi editada a SÚMULA nº 60, em 08 /12 /2011, pela Advocacia Geral da União � AGU, que dispõe:
"Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o valetransporte pago em pecúnia, considerando o caráter indenizatório da verba" .
Considerando que o Decreto 70.235/72 estabelece que o disposto no caput do art. 26A não se aplica aos casos de lei ou ato normativo que seja objeto de súmula da AGU, entendo que devam ser excluídos, do cálculo da multa, os valores relativos ao pagamento de Vale-Transporte em pecúnia. 
Da mesma forma, relativamente ao Seguro de Vida em Grupo, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional-PGFN emitiu o Ato Declaratório nº 12/2011, autorizando a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento �nas ações judiciais que discutam a incidência de contribuição previdenciária quanto ao seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles.�
Diante do citado Ato, e considerando que o Decreto 70.235/72 estabelece que o disposto no caput do art. 26A não se aplica aos casos de lei ou ato normativo que fundamente crédito tributário objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, e que a Lei 10.522/2002, citada no art. 26A, determina que os créditos tributários já constituídos relativos à matéria de que trata o seu artigo 19 devem ser revistos de ofício pela autoridade lançadora, entendo que deva ser dado provimento ao recurso me ralação à essa matéria, pelo fato de o Seguro de Vida em Grupo não integrar o salário de contribuição, independente de haver ou não previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho.
Portanto, devem ser excluídos do débito os valores relativos a essas rubricas.
Em relação à multa aplicada, não obstante a correção do auditor fiscal em proceder ao lançamento nos termos dos normativos vigentes à época da lavratura do AI, foi editada a Medida Provisória MP 449/08, que revogou o art. 32, § 6o, da Lei 8.212/91.
E, conforme disposto no art. 106, inciso II, alínea �c�:
Art.106 - A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
(...)
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
(...)
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Assim, tratando-se o presente lançamento de ato ainda não julgado quando da edição da MP 449/08, conclui-se que os critérios por ela estabelecidos, caso sejam mais benéficos ao contribuinte, se aplicam ao AI em tela,.
Dessa forma, caso se constate, no recálculo da multa com a observância do disposto no artigo 35 A, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/09, que o novo valor da penalidade aplicada é mais benéfico ao contribuinte, não há como se ignorar o disposto no art. 106, II, �c�, do CTN, privando a empresa do benefício legal.
CO-RESPONSÁVEIS
A autuada alega, ainda, que é ilegal a inclusão dos diretores da recorrente no pólo passivo da obrigação tributária.
Todavia, cumpre esclarecer que a inclusão do nome dos co-responsáveis é um dos requisitos necessários para a constituição do crédito.
O sujeito passivo que deve suporta o ônus contido no AI em tela é a própria empresa, sendo ela, em primeira análise, a responsável pelo crédito ora discutido, não podendo se afirmar que sejam as pessoas arroladas no relatório de co-responsáveis, neste momento, o sujeito passivo da obrigação inadimplida.
Desse modo, a indicação dos sócios e administradores no anexo denominado de CORESP nada mais representa do que documento instrutório do AI, previsto na legislação previdenciária.
Como o art. 79, inciso VII, da Lei n.º 11.941/2009, revogou o art. 13 da Lei n.º 8.620/93, a simples indicação dos representantes legais da empresa por meio do CORESP não implica a sua inscrição de imediato em dívida ativa.
Registre-se que a lista nominal serve apenas como uma relação indicativa de representantes legais arrolados pelo fisco, já que posteriormente servirá de consulta para a Procuradoria da Fazenda Nacional.
Porém, para deixar claro que o fisco não pode incluir as pessoas físicas relacionadas no CORESP de pronto na certidão da dívida ativa, este colegiado vem decidindo reiteradamente deixar consignado o provimento parcial do recurso, eis que necessário para o dispositivo final do julgado.
Ademais, cumpre informar que tal matéria é objeto da Súmula nº 88, do Conselho Pleno do CSRF, transcrita a seguir:
Súmula CARF nº 88: A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais � RepLeg� e a �Relação de Vínculos � VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
Nesse sentido, acato o requerimento formulado pela recorrente, para aplicar a súmula 88 do CSRF. 
Nesse sentido e
Considerando tudo o mais que dos autos consta;
VOTO por CONHECER DO RECURSO, para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para excluir do débito, por improcedência, os valores relativos ao ABONO SALARIAL e para deixar claro que o rol de co-responsáveis é apenas uma relação indicativa de representantes legais arrolados pelo fisco, podendo servir, posteriormente, de consulta para a Procuradoria da Fazenda Nacional
É como voto.

Nesse sentido e
Considerando tudo o mais que dos autos consta;
Voto no sentido de CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para excluir do cálculo da multa aplicada, o valor relativo ao levantamento RUR, lançado por meio da NFLD 37.097.499-9, e para que se aplique, caso seja mais benéfico para o contribuinte, o artigo 35 A, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/09.
Voto no sentido de CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para excluir, da multa aplicada, os valores anteriores à 11/2000, inclusive, por decadência, bem como os valores relativos à contribuição incidente sobre o vale transporte pago em pecúnia e ao SEGURO DE VIDA EM GRUPO, por improcedência., e ainda para que se aplique, caso seja mais benéfico para o contribuinte, o artigo 35 A, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/09, e para deixar claro que o rol de co-responsáveis é apenas uma relação indicativa de representantes legais arrolados pelo fisco, podendo servir, posteriormente, de consulta para a Procuradoria da Fazenda Nacional
É como voto.
Bernadete de Oliveira Barros - Relator
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SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO  ­  NÃO  INCIDÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA  

Não há  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  relativos 
ao seguro de vida em grupo, contratado pelo empregador em favor do grupo 
de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a 
cada  um  deles,  conforme  entendimento  contido  no  Ato  Declaratório  nº 
12/2011, da Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional ­ PGFN. 

MULTA APLICADA 

Os critérios estabelecidos pelada MP 449/08, caso sejam mais benéficos  ao 
contribuinte,  se  aplicam  aos  atos  ainda  não  julgados  definitivamente,  em 
observância ao disposto no art. 106, II, “c”, do CTN. 

LISTA DE CO­RESPONSÁVEIS 

Os diretores ou  sócios  somente poderão  constar  na  lista de  co­responsáveis 
do  lançamento  fiscal  como mera  indicação  nominal  de  representação  legal, 
mas não para os efeitos de atribuição imediata de responsabilidade solidária, 
visto  que  deverão  ser  observadas  as  condições  previstas  no  artigo  135,  do 
CTN. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado I) Por maioria de votos: a) em analisar e 
decidir o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Vencido o Conselheiro Wilson Antônio 
de Souza Correa, que anulava a autuação, pela existência de vício material, devido a ausência 
da  descrição  dos  fatos  que motivaram  a  autuação;  II)  Por  unanimidade  de  votos:  a)  em  dar 
provimento parcial ao recurso, para excluir, da multa aplicada, os valores anteriores à 11/2000, 
anteriores a 12/2000, pela regra decadencial expressa no Art. 173 do VTN, nos termos do voto 
do(a)  Relator(a);  b)  em  dar  provimento  ao  recurso,  para  excluir  do  lançamento  os  valores 
relativos à contribuição incidente sobre o vale transporte pago em pecúnia e ao seguro de vida 
em grupo, nos termos do voto do(a) Relator(a); c) em negar provimento ao Recurso nas demais 
alegações da Recorrente, nos termos do voto do(a) Relator(a); III) Por voto de qualidade: a) em 
dar provimento parcial ao Recurso, para determinar que a multa seja recalculada, nos termos do 
I, art. 44, da Lei n.º 9.430/1996, como determina o Art. 35­A da Lei 8.212/1991, deduzindo­se 
as  multas  aplicadas  nos  lançamentos  correlatos,  e  que  se  utilize  esse  valor,  caso  seja  mais 
benéfico à Recorrente, nos termos do voto do(a) Relator(a). Vencidos os Conselheiros Wilson 
Antônio  de  Souza  Correa,  Adriano  Gonzáles  Silvério  e Manoel  Coelho  Arruda  Júnior,  que 
votaram em dar provimento parcial ao Recurso, no mérito, para aplicar ao cálculo da multa o 
art. 32­A, da Lei 8.212/91, caso este seja mais benéfico à Recorrente; 

MARCELO OLIVEIRA ­ Presidente.  

 

BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS ­ Relator. 
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Marcelo  Oliveira 
(Presidente), Wilson Antonio De Souza Correa, Luciana De Souza Espindola Reis, Bernadete 
de Oliveira Barros, Manoel Coelho Arruda Junior, Adriano Gonzáles Silvério 
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Relatório 

Trata­se  de  Auto  de  Infração,  lavrado  em  16/12/2005,  por  ter  a  empresa 
acima  identificada  apresentado  GFIP/GRFP  com  dados  não  correspondentes  aos  fatos 
geradores de todas as contribuições previdenciárias, infringindo, dessa forma, o inciso IV, § 5º, 
do art. 32, da Lei 8.212/91, c/c o art. 225, IV e § 4o, do Regulamento da Previdência Social – 
RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99. 

Segundo Relatório Fiscal da Infração (fls. 10), a empresa deixou de informar, 
em  GFIP,  nas  competências  01/1999  a  08/2005,  vários  fatos  geradores  da  contribuição 
previdenciária, relativas a verbas consideradas salário indireto pela fiscalização. 

A autoridade autuante  informa, ainda, que a  recorrente  foi autuada em ação 
fiscal anterior, e que não são consideradas as circunstâncias agravantes no presente caso. 

Segundo o Relatório Fiscal da Aplicação da Multa (fl. 11), foi aplicada multa 
prevista no art. 284, II, do Decreto 3.048/99, calculada em função do número de empregados 
da empresa (acima de 5.000). 

A recorrente impugnou o débito via peça de fls. 1.053 a 1.083 e a Secretaria 
da Receita Previdenciária, por meio da Decisão­Notificação nº 21.003.0/0485/2006 (fls. 1.086 
a 1.097), julgou o Auto de Infração procedente. 

Inconformada  com  a  decisão,  a  autuada  apresentou  recurso  tempestivo  ao 
CRPS (fls. 105 a 116), repetindo as alegações trazidas na peça impugnatória. 

Reitera  que  as  verbas  pagas  pela  recorrente  aos  seus  empregados  não  se 
equiparam àquelas que compõem a base de cálculo das contribuições previdenciárias, pois não 
possuem natureza remuneratória e não gozam de habitualidade, não havendo como se cogitar a 
suposta retributividade dos referidos benefícios. 

Discorre sobre cada verba concedida para concluir que nenhuma delas integra 
a base de cálculo das contribuições, seja por se enquadrarem nas hipóteses de isenção previstas 
no  §  9o,  do  art.  28,  da  Lei  8.212/91,  seja  por  tais  pagamentos  atenderem  aos  requisitos 
constitucionais ou por ausência de motivos de ordem legal que permitam exigir contribuições 
sobre algumas delas. 

Repete o entendimento de que é ilegal a inclusão dos diretores da recorrente 
no pólo passivo da obrigação tributária. 

Em  contra­razões  (fls.  1.181  a  1.182),  a  SRP,  se  amparando  no  art.  1o,  do 
Decreto  nº  6.032/2007,  que  deu  nova  redação  ao  §  5o,  do  art.  305,  do  RPS,  aprovado  pelo 
Decreto 3.048/99, deixou de apresentar suas contra­razões, sob a alegação de que a recorrente 
não trouxe nenhum fato novo que pudesse modificar a decisão recorrida. 

Por  meio  da  Resolução  2401­00.005,  de  03/03/2009,  a  1a  Turma,  da  4a 
Câmara  ,  da  2a  Seção  do  CARF  decidiu,  por  unanimidade,  converter  o  julgamento  em 
diligência, para que fossem fornecidas informações acerca das NFLDs correlatas. 
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Em  atendimento  ao  solicitado  por  este  Conselho,  a  DERAT  de  São  Paulo 
informou, por meio do despacho de fls. 1.192, o resultado de julgamento de cada NFLD.  

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Bernadete de Oliveira Barros 

O  recurso  é  tempestivo  e  todos  os  pressupostos  de  admissibilidade  foram 
cumpridos, não havendo óbice ao seu conhecimento. 

Inicialmente,  impõe  suscitar  questão  relativa  ao  prazo  decadencial,  não 
trazida pela  contribuinte  no  recurso  tempestivo, mas  que,  por  ser matéria  de  ordem pública, 
deve ser reconhecida de ofício. 

Observa­se  que  a  fiscalização  lavrou  o  presente  AI  com  amparo  na  Lei 
8.212/91 que, em seu art. 45, dispõe que o direito da Seguridade Social apurar e constituir seus 
créditos extingue­se após 10 (dez) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o crédito poderia ter sido constituído. 

No  entanto,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  entendendo  que  apenas  lei 
complementar pode dispor sobre prescrição e decadência em matéria tributária, nos termos do 
artigo 146, III, ‘b’ da Constituição Federal, negou provimento por unanimidade aos Recursos 
Extraordinários  nº  556664,  559882,  559943  e  560626,  em  decisão  plenária  que  declarou  a 
inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei n. 8212/91,. 

Na oportunidade, foi editada a Súmula Vinculante nº 08 a respeito do tema, 
publicada em 20/06/2008, transcrita abaixo: 

Súmula  Vinculante  8 “São  inconstitucionais  os  parágrafo  único 
do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 
8.212/91,  que  tratam  de  prescrição  e  decadência  de  crédito 
tributário” 

O  art.  62,  da  Portaria  256/2009  veda  o  afastamento  de  aplicação  ou 
inobservância de legislação sob fundamento de inconstitucionalidade. 

Porém,  determina,  no  inciso  I  do  §  único,  que  o  disposto  no  caput  não  se 
aplica a dispositivo que tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

Portanto, em razão da declaração de inconstitucionalidade dos arts 45 e 46 da 
Lei nº 8.212/1991 pelo STF, restaram extintos os créditos cujo lançamento tenha ocorrido após 
o  prazo  decadencial  e  prescricional  previsto  nos  artigos  173  e  150  do  Código  Tributário 
Nacional.  

É  necessário  observar  ainda  que  as  súmulas  aprovadas  pelo  STF  possuem 
efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 103­A e parágrafos da Constituição Federal, 
que foram inseridos pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis: 

“Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
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Poder  Judiciário  e  à  administração  pública  direta  e  indireta, 
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à 
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a 
eficácia  de  normas  determinadas,  acerca  das  quais  haja 
controvérsia  atual  entre  órgãos  judiciários  ou  entre  esses  e  a 
administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e 
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.  

§  2º  Sem  prejuízo  do  que  vier  a  ser  estabelecido  em  lei,  a 
aprovação,  revisão  ou  cancelamento  de  súmula  poderá  ser 
provocada  por  aqueles  que  podem  propor  a  ação  direta  de 
inconstitucionalidade. 

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a 
súmula  aplicável  ou  que  indevidamente  a  aplicar,  caberá 
reclamação  ao  Supremo  Tribunal  Federal  que,  julgando­a 
procedente,  anulará  o  ato  administrativo  ou  cassará  a  decisão 
judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com 
ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso (g.n.)." 

Da leitura do dispositivo constitucional acima, conclui­se que a vinculação à 
súmula  alcança  a  administração  pública  e,  por  conseqüência,  os  julgadores  no  âmbito  do 
contencioso administrativo fiscal. 

Ademais, no termos do artigo 64­B da Lei 9.784/99, com a redação dada pela 
Lei 11.417/06, as autoridades administrativas devem se adequar ao entendimento do STF, sob 
pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal. 

“Art.  64­B.  Acolhida  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  a 
reclamação  fundada  em  violação  de  enunciado  da  súmula 
vinculante,  dar­se­á  ciência  à  autoridade  prolatora  e  ao  órgão 
competente para o julgamento do recurso, que deverão adequar 
as  futuras  decisões  administrativas  em  casos  semelhantes,  sob 
pena  de  responsabilização  pessoal  nas  esferas  cível, 
administrativa e penal” 

O STJ pacificou o entendimento de que nos casos de  lançamento em que o 
sujeito passivo antecipa parte do pagamento da contribuição, aplica­se o prazo previsto no § 4º 
do  art.  150  do  CTN,  ou  seja,  o  prazo  de  cinco  anos  passa  a  contar  da  ocorrência  do  fato 
gerador, uma vez que resta caracterizado o lançamento por homologação. 

Entretanto,  o  caso  em  tela  se  trata  de  Auto  de  Infração,  ou  seja,  de 
lançamento  de  ofício,  para  o  qual  se  a  aplica  o  disposto  no  art.  173  do  Código  Tributário 
Nacional, transcrito a seguir: 

Art.173  ­  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 

I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

II  ­  da  data  em  que  se  tornar  definitiva  à  decisão  que  houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 
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Parágrafo Único ­ O direito a que se refere este artigo extingue­
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado 
da  data  em  que  tenha  sido  iniciada  a  constituição  do  crédito 
tributário  pela  notificação,  ao  sujeito  passivo,  de  qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento. 

O Auto de Infração foi lavrado em 16/12/2005, e sua cientificação ao sujeito 
passivo se deu em 27/12/2005. 

Dessa  forma,  considerando  o  exposto  acima,  constata­se  que  se  operara  a 
decadência do direito de constituição do crédito apenas para as competências compreendidas 
entre 01/1999 a 11/1999, inclusive.  

Para  a  competência  12/1999,  a  GFIP  poderia  ter  sido  apresentada  em 
01/2000, iniciando­se a contagem do prazo em 01/01/2001, que é o primeiro dia do exercício 
seguinte  àquele  que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado,  nos  temos  do  dispositivo  legal 
transcrito acima.  

Assim, reconheço a decadência parcial do débito, nos termos expostos acima. 

Da  análise  do  recurso  apresentado,  constata­se  que  a  recorrente  tenta 
demonstrar  que  os  valores  omissos  em  GFIP  não  se  constituem  em  base  de  cálculo  da 
contribuição  previdenciária  e  aos  terceiros.,  pois  não  possuem  natureza  remuneratória  e  não 
gozam de habitualidade, não havendo como se cogitar a suposta retributividade dos referidos 
benefícios. 

No entanto, os fatos geradores não declarados em GFIP que deram origem à 
presente  autuação  foram  lançados  por meio  de NFLDs  que  já  foram  objeto  de  discussão  na 
esfera administrativa. 

Em  resposta  à  diligência  determinada  por  este  CARF,  a  DERAT  de  São 
Paulo elaborou demonstrativo informando o resultado do julgamento de cada uma delas. 

Em  consulta  aos  sistemas  informatizados  deste  Conselho,  verifica­se  que 
aquelas que tiveram provimento parcial foi em decorrência da decadência, e as duas que consta 
como “Encaminhamento do Recurso” também já foram julgadas pelo CARF­. 

Portanto, o recurso interposto contra a decisão que manteve o AI lavrado por 
descumprimento da obrigação acessória está sendo julgado após o julgamento das NFLDs que 
lançaram a obrigação principal, evitando, dessa forma, decisões contraditórias. 

Assim,  já  foram  julgados  os  méritos  das  NFLDs  que  lançaram  as 
contribuições  cuja  omissão  em  GFIP  ensejou  a  lavratura  do  AI  ora  discutido  e  todas  as 
contribuições  foram  mantidas  nos  lançamentos  pela  última  instância  administrativa,  com 
exceção dos fatos geradores alcançados pela decadência qüinqüenal. 

Portanto, as verbas em comento foram objeto de lançamentos fiscais julgados 
procedentes nas duas instâncias administrativas, não cabendo mais discussão quanto ao mérito 
da questão. 

Dessa forma, tendo ocorrido o fato gerador da contribuição previdenciária, a 
sua não informação por meio de GFIP constitui infração à legislação previdenciária, consoante 
determinação expressa no art. 32, inciso IV, e § 1o, da Lei 8.212/91, na redação vigente à época 
da ocorrência do fato gerador, transcrita a seguir: 
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Art. 32. A empresa é também obrigada a:  

(...) 

IV  ­  informar  mensalmente  ao  Instituto  Nacional  do  Seguro 
Social  INSS,  por  intermédio  de  documento  a  ser  definido  em 
regulamento,  dados  relacionados  aos  fatos  geradores  de 
contribuição previdenciária e outras informações de interesse do 
INSS.  (Acrescentado  pela  MP  nº  1.596­14,  de  10/11/97,  de 
10/11/97, convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

§  1°  O  Poder  Executivo  poderá  estabelecer  critérios 
diferenciados de periodicidade, de  formalização ou de dispensa 
de apresentação do documento a que se refere o inciso IV, para 
segmentos de  empresas  ou  situações  especificas.  (Acrescentado 
pela MP nº 1.596­14, de 10/11/97, convertida na Lei nº 9.528, de 
10/12/97) 

Nesse  sentido,  conforme  exposto  acima,  houve  infração  à  legislação 
previdenciária  e,  como  não  é  facultado  ao  servidor  público  eximir­se  de  aplicar  uma  lei,  a 
Autoridade Fiscal, ao constatar o descumprimento de obrigação acessória, lavrou corretamente 
o presente auto. 

Porém, em relação ao vale transporte pago em pecúnia, em que pese tal verba 
ter sido mantida nas NFLDs lançadas, posteriormente foi editada a SÚMULA nº 60, em 08 /12 
/2011, pela Advocacia Geral da União – AGU, que dispõe: 

"Não  há  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  o 
valetransporte  pago  em  pecúnia,  considerando  o  caráter 
indenizatório da verba" . 

Considerando que o Decreto 70.235/72 estabelece que o disposto no caput do 
art. 26A não se aplica aos casos de lei ou ato normativo que seja objeto de súmula da AGU, 
entendo que devam ser excluídos, do cálculo da multa, os valores  relativos ao pagamento de 
Vale­Transporte em pecúnia.  

Da  mesma  forma,  relativamente  ao  Seguro  de  Vida  em  Grupo,  a 
Procuradoria­Geral  da  Fazenda  Nacional­PGFN  emitiu  o  Ato  Declaratório  nº  12/2011, 
autorizando  a  dispensa  de  apresentação  de  contestação  e  de  interposição  de  recursos,  bem 
como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento “nas ações judiciais 
que  discutam  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  quanto  ao  seguro  de  vida  em  grupo 
contratado pelo empregador em  favor do grupo de empregados,  sem que haja a  individualização do 
montante que beneficia a cada um deles.” 

Diante do citado Ato, e considerando que o Decreto 70.235/72 estabelece que 
o disposto no caput do art. 26A não se aplica aos casos de lei ou ato normativo que fundamente 
crédito tributário objeto de ato declaratório do Procurador­Geral da Fazenda Nacional, e que a 
Lei  10.522/2002,  citada  no  art.  26A,  determina  que  os  créditos  tributários  já  constituídos 
relativos  à matéria de que  trata o  seu  artigo 19  devem ser  revistos de ofício pela  autoridade 
lançadora, entendo que deva ser dado provimento ao recurso me ralação à essa matéria, pelo 
fato de o Seguro de Vida  em Grupo não  integrar o  salário de  contribuição,  independente de 
haver ou não previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
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Portanto, devem ser excluídos do débito os valores relativos a essas rubricas. 

Em  relação  à multa  aplicada,  não  obstante  a  correção  do  auditor  fiscal  em 
proceder  ao  lançamento  nos  termos dos normativos vigentes  à  época da  lavratura do AI,  foi 
editada a Medida Provisória MP 449/08, que revogou o art. 32, § 6o, da Lei 8.212/91. 

E, conforme disposto no art. 106, inciso II, alínea “c”: 

Art.106 ­ A lei aplica­se a ato ou fato pretérito: 

(...) 

II ­ tratando­se de ato não definitivamente julgado: 

(...) 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática. 

Assim, tratando­se o presente lançamento de ato ainda não julgado quando da 
edição  da  MP  449/08,  conclui­se  que  os  critérios  por  ela  estabelecidos,  caso  sejam  mais 
benéficos ao contribuinte, se aplicam ao AI em tela,. 

Dessa forma, caso se constate, no recálculo da multa com a observância do 
disposto no artigo 35 A, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/09, que o novo valor 
da penalidade aplicada é mais benéfico ao contribuinte, não há como se ignorar o disposto no 
art. 106, II, “c”, do CTN, privando a empresa do benefício legal. 

CO­RESPONSÁVEIS 

A autuada alega, ainda, que é ilegal a inclusão dos diretores da recorrente no 
pólo passivo da obrigação tributária. 

Todavia,  cumpre  esclarecer  que  a  inclusão  do  nome  dos  co­responsáveis  é 
um dos requisitos necessários para a constituição do crédito. 

O sujeito passivo que deve suporta o ônus contido no AI em tela é a própria 
empresa, sendo ela, em primeira análise, a responsável pelo crédito ora discutido, não podendo 
se afirmar que sejam as pessoas arroladas no  relatório de co­responsáveis, neste momento, o 
sujeito passivo da obrigação inadimplida. 

Desse modo, a indicação dos sócios e administradores no anexo denominado 
de CORESP nada mais representa do que documento instrutório do AI, previsto na legislação 
previdenciária. 

Como o art. 79, inciso VII, da Lei n.º 11.941/2009, revogou o art. 13 da Lei 
n.º 8.620/93, a simples indicação dos representantes legais da empresa por meio do CORESP 
não implica a sua inscrição de imediato em dívida ativa. 

Registre­se que a lista nominal serve apenas como uma relação indicativa de 
representantes  legais  arrolados  pelo  fisco,  já  que  posteriormente  servirá  de  consulta  para  a 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 

Porém,  para  deixar  claro  que  o  fisco  não  pode  incluir  as  pessoas  físicas 
relacionadas no CORESP de pronto na certidão da dívida ativa, este colegiado vem decidindo 
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reiteradamente deixar consignado o provimento parcial do  recurso,  eis que necessário para o 
dispositivo final do julgado. 

Ademais,  cumpre  informar  que  tal  matéria  é  objeto  da  Súmula  nº  88,  do 
Conselho Pleno do CSRF, transcrita a seguir: 

Súmula  CARF  nº  88:  A  Relação  de  Co­Responsáveis  ­ 
CORESP”, o “Relatório de Representantes Legais – RepLeg” e 
a  “Relação  de  Vínculos  –  VÍNCULOS”,  anexos  a  auto  de 
infração  previdenciário  lavrado  unicamente  contra  pessoa 
jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali 
indicadas  nem  comportam  discussão  no  âmbito  do  contencioso 
administrativo  fiscal  federal,  tendo  finalidade  meramente 
informativa. 

Nesse sentido, acato o requerimento formulado pela recorrente, para aplicar a 
súmula 88 do CSRF.  

Nesse sentido e 

Considerando tudo o mais que dos autos consta; 

VOTO  por  CONHECER  DO  RECURSO,  para,  no  mérito,  DAR­LHE 
PROVIMENTO PARCIAL, para excluir do débito, por  improcedência, os valores  relativos 
ao ABONO SALARIAL e para deixar claro que o rol de co­responsáveis é apenas uma relação 
indicativa  de  representantes  legais  arrolados  pelo  fisco,  podendo  servir,  posteriormente,  de 
consulta para a Procuradoria da Fazenda Nacional 

É como voto. 

 

Nesse sentido e 

Considerando tudo o mais que dos autos consta; 

Voto  no  sentido  de CONHECER DO RECURSO  e,  no mérito, DAR­LHE 
PROVIMENTO  PARCIAL,  para  excluir  do  cálculo  da  multa  aplicada,  o  valor  relativo  ao 
levantamento RUR, lançado por meio da NFLD 37.097.499­9, e para que se aplique, caso seja 
mais benéfico para o  contribuinte,  o  artigo 35 A, da Lei 8.212/91, na  redação dada pela Lei 
11.941/09. 

Voto no sentido de CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR­LHE 
PROVIMENTO PARCIAL, para excluir, da multa aplicada, os valores anteriores à 11/2000, 
inclusive, por decadência, bem como os valores relativos à contribuição incidente sobre o vale 
transporte  pago  em  pecúnia  e  ao  SEGURO DE VIDA  EM GRUPO,  por  improcedência.,  e 
ainda para que se aplique, caso seja mais benéfico para o contribuinte, o artigo 35 A, da Lei 
8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/09, e para deixar claro que o rol de co­responsáveis 
é apenas uma relação indicativa de representantes legais arrolados pelo fisco, podendo servir, 
posteriormente, de consulta para a Procuradoria da Fazenda Nacional 

É como voto. 
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Bernadete de Oliveira Barros ­ Relator 
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